
PROJETO DE LEI Nº 074/2010

DATA: 01 DE JUNHO DE 2010

SÚMULA:
DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA E DOMICILIAR DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS À SUA APLICAÇÃO AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA MOTORA, MULTIDEFICIÊNCIA PROFUNDA COM DIFICULDADE DE LOCOMOÇÃO E IDOSOS PREVIAMENTE CADASTRADOS NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 

MAXIMINO VANZELLA – DEM e PAULO DA FARMACIA – PMDB, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º - A presente lei visa à distribuição gratuita em domicilio de medicamentos de uso continuo às pessoas com deficiência motora, multideficiência profunda com dificuldade de locomoção e idosos, previamente cadastrados no sistema Único de Saúde. 
Art. 2º - Para efeitos dessa Lei, considera-se pessoa com deficiência motora toda aquela que, por motivo de lesão, deformidade ou enfermidade, congênita ou adquirida, seja portadora de deficiência motora, ao nível dos membros inferiores ou superiores, de caráter permanente, de grau igual ou superior a 60%, avaliada pela Tabela Nacional de Incapacidades, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de Setembro, desde que tal deficiência, comprovadamente:

§1 º Dificulte a locomoção na via pública sem auxílio de outrem ou sem recurso aos meios de compensação, nomeadamente próteses e ortóteses, cadeiras de rodas, muletas e bengalas, no caso de deficiência motora ao nível dos membros inferiores;
§2 º Dificulte o acesso ou utilização dos transportes públicos coletivos convencionais, no caso de deficiência motora ao nível dos membros superiores.

Art. 3º Para efeitos dessa Lei considera-se pessoa com multideficiência profunda qualquer pessoa com deficiência motora que, para além de se encontrar nas condições referidas no artigo anterior, enferma cumulativamente de deficiência sensorial, intelectual ou visual de caráter permanente de que resulte um grau de incapacidade igual ou superior a 90%.

Art. 4º Para efeitos dessa Lei considera-se idoso a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos: De acordo com o artigo Art. 2º do Estatuto do Idoso,... O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.
Art. 5º Para efeitos dessa lei considera-se medicamento de uso continuo todo aquele que o município disponibiliza nas Unidades Básicas de Saúde para a população, tanto adquirido de terceiros como os fornecidos pelo Estado. A lista de medicamentos de uso de continuo será fornecida pelo Poder Executivo, utilizando como base a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME).
Art. 6º A entrega dos medicamentos e materiais necessários para sua aplicação deverão ser efetivada aos idosos que utilizam remédios de uso continuo gratuitamente e em seu domicílio: 

§ 1º O Poder Executivo realizará o cadastro dos idosos que preencham os requisitos e requeira a entrega domiciliar.

§ 2º Por terceiros, se o responsável pela entrega entender necessário.

Art. 7º A entrega será realizada, após cada prescrição médica apresentada na Unidade de Saúde da Família, determinada dentro do prazo estipulado para término do medicamento, ou seja, o paciente não poderá ficar sem o medicamento. A validade máxima é de 06 (seis) meses, para a concessão do beneficio, a qual poderá ser renovada por igual período sucessivamente, com a expedição de uma nova prescrição médica, a cada novo período, se necessário.
Art. 8° A entrega do medicamento não poderá ser interrompida sem a autorização do médico, em hipótese alguma. 
Art. 9° Cessará a entrega do medicamento de uso contínuo quando:

§1° Terminar o prazo de 6 (seis) meses da data da prescrição médica, sem que haja sido renovada a entrega com nova prescrição.

§2º Quando o médico solicitar através de prescrição médica que o paciente não necessita mais fazer uso do medicamento.
§3° Quando for detectada fraude na concessão do benefício, restando seus autores sujeitos a responder por seus atos judicialmente.

Art.10° Ficarão sujeitos a sansões administrativas em consonância com o processo legal, aquele que por negligência, imprudência, imperícia ou agir dolosamente, contribuir para que o medicamento não seja entregue, ou, cesse a entrega do medicamento.
Art.11° A presente lei devera ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de ate noventa dias após sua publicação.

Art. 12° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVAS
O projeto de lei visa assegurar a pessoa com dificuldade de locomoção e idosos o recebimento gratuito, em sua residência, de medicamentos de uso continuo cuja distribuição seja feita pela pelos Agentes Comunitários de Saúde em suas visitas obrigatórias e periódicas, não importando em ônus para o Município; 

A saúde e a assistência social são direitos assegurados na Carta Magna. A Constituição Federal é categórica ao afirmar, no artigo 196, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantidos mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos ao acesso universal e igualitário as ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
Reconhece, ainda, que a organização das ações e serviços públicos de saúde deve observar a diretriz do atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas e serviços assistenciais;
Simultaneamente aos aspectos legais e sociais, há de se enfocar, em especial o caráter altamente humanitário do projeto, pois este irá aliviar o sofrimento daquelas pessoas idosas e com dificuldades de locomoção assim declaradas pelo medico que prescreve o medicamento;
É fato que, situações simples do dia-a-dia podem se tornar um tormento para as pessoas idosas e as com dificuldades de locomoção, sendo, portanto, importante a implantação desta proposta para a garantia da saúde das mesmas e especiais para evitar que fiquem privados do seu direito essencial a saúde, resguardando desta forma suas próprias dignidades como seres humanos;
O Estatuto do Idoso diz que, no seu Art. 15º é assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos;

Ainda em seu artigo 15°, § 1o a prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de:

IV – atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbanos e rurais;

No § 2o diz que Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, hortenses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação;

A Constituição Federal de 1988 diz que, no seu art. 6.º, “são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à materialidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”;
Enfatiza, no seu art. 196, ainda, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;
A Magna Carta Política vigente, ao prevê a dignidade da pessoa humana como principio fundamental, conforme indica no seu art. 1º, reconhecendo garantir-se o direito à vida a todos, sem distinção de qualquer natureza, nos termos do seu art. 5º, consagrando esse entendimento em vários dispositivos, acaba por fazer do direito à saúde direito humano fundamental. Reconhecer um determinado valor como direito fundamental significa considerar a sua proteção como indispensável à vida e à dignidade das pessoas – núcleo essencial dos direitos fundamentais. E ninguém contesta hoje em dia que o atual quadro da prestação precária do serviço público de saúde compromete a possibilidade de uma existência digna para a humanidade, principalmente para os pobres, e põe em risco a própria vida humana;
Como direito humano fundamental, o direito a saúde é indisponível, típico de segunda geração que assiste de modo subjetivamente indeterminado, a todo o gênero humano, circunstância essa que justifica a especial obrigação - que incumbe ao Estado. Não sendo à toa que, no art.2º da Lei nº. 8.080, de 19.09.90, resta escrito que “a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;
A saúde é dever do Estado (art. 196, da CF/88). Dever consistente no estabelecimento de políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e o acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Em outras palavras, a “Constituição Cidadã” impôs ao Estado o dever de buscar ações e serviços preventivos, de prevenção, proteção e recuperação da saúde, visando atender a todos, pobres, ricos, negros, brancos, prostitutas, feios, deficientes etc., em qualquer lugar do Brasil. Se não é o que acontece, pelo menos é, claramente, o que reza o Texto Maior;
A Lei Orgânica do Município de Sorriso reconhece muitos direitos às pessoas necessitadas, o que sem dúvida representa um grande avanço, visto que anteriormente sequer seus problemas eram levados em consideração. Ocorre que, na prática, muito pouco é implementado para cumprimento desse dever legal;

A título de exemplo, consideremos o art. 79, Parágrafo Único: “Entende”-se por saúde a resultante das condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse da terra e aos serviços de saúde garantidos através de um plano de desenvolvimento urbano elaborado de acordo com o art. 301 da Constituição do Estado do Mato Grosso’’. Como texto legal, perfeito, mas na prática...

Parece-nos, portanto, que para tais direitos não ficarem apenas no papel torna-se necessária à edição de leis e programas que detalhem formas mínimas de cumprimento desses deveres do Município;

Buscando facilitar a entrega de remédios para várias pessoas que precisam de medicamentos de uso contínuo, sugiro através do Sistema Único da Saúde - SUS, fornecer medicamentos de uso continuo em domicilio; 

Quanto ao impacto sobre a cidadania, a inclusão social é outro ponto fundamental, independente do lugar onde mora (se é em área de risco ou não), da raça, do sexo e da condição financeira, todo cidadão têm o direito de receber o remédio em casa, desde que as prioridades de entrega respeitem o princípio da eqüidade estabelecido pelo SUS;

Além disso, o cidadão é um dos principais responsáveis pelo sucesso do fornecimento do Remédio em Casa. A partir do momento que se têm pessoas conscientes da importância de seu papel na prevenção e promoção da saúde, obtêm-se êxito nas políticas públicas;
Considerando que a matéria consiste na entrega em casa de remédios a idosos, portadores de deficiência física, cadeirantes, portadores de doenças crônicas e portadoras de HIV, que estejam devidamente cadastrados na Secretaria Municipal de Saúde;

                   

 Considerando que “Dessa maneira, estaremos diminuindo o número de pessoas no posto de saúde, reduzindo filas e dando mais conforto aos pacientes, poupando-os de despesas de deslocamento, transtornos e riscos à saúde”;

Considerando que para efetuar as entregas, sugerimos parceria com os Agentes de Saúde, pela confiabilidade da instituição, até por que o agente comunitário de saúde (ACS) tem um papel singular como “elo” entre a comunidade e o serviço de saúde;

Considerando que além de comodidade para aqueles que iram receber os medicamentos, acredito que este sistema poderá trazer mais controle sobre a quantidade de remédios que são distribuídos, pois os pacientes estarão cadastrados e deverá assinar o aviso de recebimentos dos medicamentos, o que vai auxiliar no planejamento das compras;
Considerando que o projeto vai beneficiar os usuários do sistema de saúde pública diretamente atendida pelo programa e os demais, pois a redução de pessoas no posto irá agilizar o atendimento;
Diante do exposto, solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.
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